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3erencia Executiva de Registro de Ato
Ugisteção da Casa Civil do jovernadr»

^esta Data

ESTADO DA PARAÍBA

VETO TOTAL (^ 5 ^/k »

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § Io do art.
65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional e contrário ao
interesse público, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei n° 181/2015, de
autoria do Deputado Bruno Cunha Lima, que "determina o fornecimento de
material didático em braile, correspondente à série, para alunos do ensino
regular com necessidades especiais nas escolas públicas do Estado e dá outras
providências".

RAZÕES DO VETO

A proposta da Casa de Epitácio Pessoa é merecedora de
encômios, pois visa proporcionar aos deficientes visuais uma maior
acessibilidade no âmbito das Escolas Públicas do Estado da Paraíba.

Ressalto, porém, que o Estado já adota práticas que
contemplam o positivado no PL n° 181/2015. A rede estadual possui escolas
constituídas por salas de recursos em duas modalidades: uma com professores
que têm formação na área de educação especial e na outra (tipo 2) que têm
professores capacitados para o trabalho com deficientes visuais.

A Fundação Centro Integrado de Apoio à Pessoa com
Deficiência (Funad) faz o monitoramento dessas salas, desde o atendimento
dos alunos e desempenho dos professores, até utilização dos equipamentos.

À DMsio de Assisttnda ao Plenário

—4£~Washington Rochad« AQuino
SecretárioLfbtottwo




























